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Resumo Executivo 

O Governo do Estado do Rio Grande do Norte e o Instituto Publix, 

por intermédio do Banco Mundial - BIRD, firmaram contrato de 

prestação de serviços que prevê a execução do Projeto Plano 

Estratégico de Desenvolvimento, Realinhamento Organizacional 

e Modernização Administrativa do Estado do Rio Grande do 

Norte, que contém, agora, quatro frentes de trabalho, a saber:  

� Frentes 1: Plano Estratégico de Desenvolvimento do Rio 

Grande do Norte; 

� Frentes 2: Diagnóstico e realinhamento da Estrutura 

Organizacional do Governo;  

� Frentes 3: Modelagem de Processos para Resultados; e 

� Frente 4: Contratualização de Resultados 

Á luz do estado da arte em gestão para resultados na 

administração pública, identificou-se a necessidade de adicionar 

no escopo o projeto de contratualização de resultados como 

forma de permitir um desdobramento e maior alinhamento das 

unidades executoras com o plano estratégico construído.  

O presente relatório refere-se ao produto PD02 da Frente 4 do 

Projeto, onde a consultoria deverá desenvolver o modelo de 

monitoramento & avaliação para acompanhamento dos contratos 

de resultados como forma de apoiar a sua implementação e 

apoiar os gestores responsáveis. Esse desenvolvimento deverá 

envolver: 

x Estruturação do modelo de monitoramento e avaliação do 

desempenho da agenda estratégica e dos contratos de 

resultados; 

x Proposição do formato, programação e dinâmica de 

condução das Reuniões de Aprendizado Estratégico (RAEs); 

x Proposição de modelos e/ou instrumentos de 

acompanhamento dos contratos como relatórios 

gerenciais;  
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x Estruturação da central de acompanhamento dos contratos 

com a sua estrutura, atribuições e modelo de 

relacionamento com os responsáveis pelos contratos; 

x Definição da equipe mínima, perfil e funções para 

operação do modelo; e 

x Indicação das opções tecnológicas disponíveis para o 

acompanhamento dos contratos. 

Este relatório está estruturado nas seguintes seções: 

� Introdução; 

� Modelo de monitoramento e avaliação dos contratos de 

gestão; 

� Estruturação da central de acompanhamento dos contratos; 

� Reuniões de Aprendizado Estratégico; 

� Instrumentos de acompanhamento dos contratos de gestão; 

� Opções tecnológicas para o acompanhamento dos contratos 

de gestão; 

� Oficina para apresentação dos modelos de contratualização e 

monitoramento e avaliação. 
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1. Introdução 

A elaboração do Planejamento Estratégico, a definição dos 

objetivos e metas e a construção de projetos, por si só, não 

garantem a obtenção dos resultados. O monitoramento e o 

acompanhamento sistemático da execução do planejamento são 

essenciais para garantir que os resultados traçados sejam 

alcançados. Cabe ressaltar que esse monitoramento/ 

acompanhamento busca: 

x Garantir bom desempenho, já que haverá tempo para 

analisar os resultados e corrigir rumos; 

x Evitar surpresas ao final do período avaliativo; 

x Garantir que as informações relativas ao desempenho em 

cada indicador ou produto estejam disponíveis ao final do 

período avaliativo, facilitando a elaboração do relatório de 

execução; 

x Garantir transparência, uma vez que os resultados são 

periodicamente divulgados; 

x Definir e acompanhar ações preventivas e corretivas, a fim 

de atingir as metas propostas; 

x Envolver os servidores e fortalecer o espírito de equipe 

dentro da instituição. 

O Planejamento Estratégico do Rio Grande do Norte 2035 deve, 

portanto, ser um processo contínuo e monitorado periodicamente 

por meio de reuniões operacionais das equipes executoras dos 

contratos de gestão que servem de insumo para reuniões 

gerenciais em que os executivos discutem o desempenho do 

órgão. Assim, esse produto prevê o desenvolvimento do modelo 

de monitoramento e avaliação para acompanhamento dos 

contratos de gestão como forma de apoiar a sua implementação e 

deve conter: 
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x Modelo de monitoramento e avaliação do desempenho dos 

contratos de gestão; 

x A estruturação da central de acompanhamento dos 

contratos com a sua estrutura, atribuições e modelo de 

relacionamento com os responsáveis pelos contratos; 

x Equipe mínima, perfil e funções para operação do modelo;  

x Proposta de formato, programação e dinâmica de 

condução das Reuniões de Aprendizado Estratégico (RAE); 

x Proposta de modelos e/ou instrumentos de 

acompanhamento dos contratos como relatórios 

gerenciais;  

x Opções tecnológicas disponíveis para o acompanhamento 

dos contratos. 
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2. Modelo de monitoramento e avaliação 

dos contratos de gestão 

 

A contratualização é composta por quatro objetos de 

pactuação, quais sejam, Indicadores Finalísticos, Projetos 

Estratégicos, Iniciativas Estratégicas e Agenda de Melhorias, 

conforme demonstra a figura 1 abaixo: 

 

Figura 1: Objetos de pactuação do Contrato de Gestão 

O Plano Estratégico de Longo Prazo institui Indicadores 

Finalísticos que devem estar alinhados com os objetivos 

estratégicos definidos no Governança Inovadora. No intuito de 

cumprir as metas previstas para cada um dos indicadores 

finalísticos, foi criada uma carteira de projetos estratégicos 

distribuídos nas diversas áreas de resultados contendo metas e 

marcos a serem atingidos. Além destes, o Governador definiu 

iniciativas estratégicas para diversas áreas de governo, tais como 

infraestrutura, turismo e rodovias que, da mesma forma, são 

parte dos Contratos de Gestão. Por último, cada contrato conterá 
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uma agenda de melhorias relativa a itens operacionais que 

precisam ser realizados para viabilizar os resultados que se 

pretende atingir. 

A celebração dos contratos de gestão dá início à fase mais 

importante do processo de planejamento e gestão estratégica, que 

é o acompanhamento e monitoramento da execução dos 

resultados pactuados.  

Os Contratos de Gestão estabelecem objetivos, metas e prazos 

para os indicadores finalísticos, as entregas dos projetos 

estratégicos, as iniciativas estratégicas e os itens da agenda de 

melhorias até o final do exercício.  

A celebração gera um comprometimento do dirigente máximo do 

órgão (contratado) com o Governador (contratante), mas esse 

comprometimento, por si só, não é capaz de garantir o alcance 

dos resultados. É preciso que esses resultados façam parte da 

agenda estratégica do órgão e não há outra forma de fazê-lo se 

não pelo monitoramento e avaliação sistemática em períodos 

curtos.  

Para que isso aconteça, os resultados contratados precisam ser 

esmiuçados em etapas intermediárias que viabilizem a leitura da 

execução em períodos mensais, no mínimo. Significa dizer que o 

primeiro passo é desdobrar o resultado contratado numa lógica 

de trás para frente, conforme figura abaixo: 

 
Figura 2: Lógica para desdobramento dos resultados – de trás para frente 

Assim, num exemplo hipotético, se o Departamento de Estradas 

de Rodagem (DER) se comprometeu a restaurar 100 km de 
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estradas no ano de 2016, assinando o contrato de gestão em 

maio, é importante que ele desdobre essas metas, do final do ano, 

em metas mensais: 

 

 
Figura 3: Metas do DER desdobradas 

Do mesmo modo, se a Secretaria de Estado da Administração e 

Recursos Humanos (SEARH) se compromete, no seu Contrato de 

Gestão, a encaminhar um projeto de lei à Assembleia Legislativa 

até dezembro de 2016 autorizando o Poder Executivo a alienar 

seus imóveis, é imprescindível que ela desdobre essa ação em 

marcos intermediários, como na figura 4, a seguir: 

 
Figura 4: Metas da SEARH desdobradas 

É justamente esse trabalho de detalhar os itens pactuados que vai 

permitir aos contratos de gestão serem acompanhados e 

monitorados sistematicamente, evitando que os gestores e 

interessados se surpreendam ao final do exercício com resultados 

não alcançados. Sugere-se, portanto, que os órgãos, pensando no 

conteúdo dos contratos de gestão, notadamente os Projetos 

Estratégicos, as Iniciativas Estratégicas e os itens da Agenda de 
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Melhorias, adotem uma metodologia de gerenciamento robusta, a 

fim de potencializar as perspectivas de êxito na implantação dos 

mesmos. Cabe ressaltar que os Indicadores Finalísticos não são 

considerados aqui porque quase a totalidade deles são de 

mensuração anual, não sendo passível de desdobramento, o que 

significa que, somente quando for possível, os mesmos serão 

inseridos nesse processo. 

A metodologia que se recomenda baseia-se na adaptação do 

conjunto de boas práticas de Gerenciamento de Projetos 

consagrada pelo Project Management Institute – PMI à lógica dos 

projetos governamentais e às especificidades do governo do Rio 

Grande do Norte. A intenção é a construção de uma lógica 

simplificada de gerenciamento, que contemple as áreas de 

conhecimento em gestão de projetos com diferentes níveis de 

complexidade. Assim, a metodologia deve perpassar as 10 áreas 

de conhecimento, de forma a evitar que as mesmas sejam 

completamente ignoradas pelos gestores, mas concentrar-se de 

fato em 4 áreas consideradas prioritárias: Tempo, Custos, Riscos e 

Escopo. As 10 áreas são representadas na figura 5 a seguir. 

 
Figura 5: As 10 áreas de conhecimento recomendadas pelo PMI 

Assim, as áreas devem ser todas tratadas, ainda que 

superficialmente no planejamento do projeto, por meio do 

Integração 

Escopo 

Aquisições 

Tempo 

Partes 
Interessadas 

Riscos Custos 

Recursos 
Humanos 

Qualidade 

Comunicações 
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preenchimento dos documentos formais: Termo de Abertura de 

Projetos e Plano de Projetos. Posteriormente, os prazos e custos 

devem ser melhor explorados na construção de cronogramas; os 

riscos detalhados em workshops de riscos; e o monitoramento 

executado com foco em uma melhor tomada de decisão a fim de 

potencializar o êxito na execução dos projetos.  

Como a execução de projetos é parte da pactuação dos Contratos 

de Gestão, esta sistemática poderá auxiliar na execução física 

(metas e marcos críticos) e financeira, permitindo uma melhor 

compreensão da execução pela alta gerência, maior clareza aos 

executantes quanto às expectativas de desempenho, e um maior 

comprometimento quanto aos itens pactuados no Contrato de 

Gestão.  

Outro passo muito importante é estabelecer os parâmetros de 

controle que vão dizer se a execução está dentro das expectativas 

ou não, tomando por base os limites estabelecidos nos contratos 

de gestão, como na figura 6 abaixo: 

 
Figura 6: Parâmetros de controle da execução 

A adoção desses parâmetros de controle e análise crítica vão 

acender os “faróis” de alerta sobre o desempenho insatisfatório 

de metas ou marcos pactuados, de modo que o gestor poderá 

tempestivamente adotar as contramedidas necessárias para 

superar as dificuldades, os riscos e os obstáculos que 

invariavelmente se apresentam na execução da estratégia, 
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corrigindo a rota do órgão no sentido do alcance dos resultados 

contratados. Essas contramedidas devem ter responsáveis e 

prazos determinados para que sejam implantadas imediatamente 

e, por essa razão, seu gerenciamento é parte vital do processo de 

acompanhamento e monitoramento: 

 
 Figura 7: Quadro para acompanhamento e monitoramento das etapas 

De posse destes instrumentos, os órgãos – e também o próprio 

governo – têm agora condições para tirar o planejamento do papel 

e tornar a estratégia um processo contínuo. A metodologia 

apresentada traz os instrumentos para que os gestores dos 

órgãos possam fazer o acompanhamento da execução de seus 

contratos de gestão. Habitualmente essa metodologia é chamada 

de PDCA. O planejamento (P = Plan) foi elaborado e retratado nos 

contratos de gestão por meio dos objetivos, metas e prazos.  A 

partir daí começa a execução da estratégia (D = Do) pelos órgãos 

contratantes. Sistematicamente os contratos de gestão são 

acompanhados e monitorados (C = Check) de maneira operacional 

pelos Escritórios Setoriais e pelo Escritórios Central de Projeto, de 

maneira tática pelos Comitês Intermediários e de maneira 

estratégica pelo Comitês de Governança que serão detalhados a 

seguir. As contramedidas para as dificuldades e riscos 

identificados e as correções de rota são então adotadas (A = 

Action) nessas instâncias com vistas a garantir o alcance dos 

resultados planejados. A figura abaixo resume esse ciclo de 

monitoramento: 
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Figura 8: Ciclo de monitoramento 

O processo de acompanhamento e monitoramento faz parte da 

manutenção da estratégia como um processo contínuo, pois, 

permite reportar seu progresso e habilita os órgãos a refletirem 

sobre o desempenho dos resultados pactuados. Isso é o que 

caracteriza o contrato de gestão como uma metodologia capaz de 

tirar o plano do papel, pois em que pese ser formulado/celebrado 

nos níveis mais altos da hierarquia, conta com a participação dos 

níveis mais operacionais por meio da contribuição para sua 

consecução e/ou ajuste, conforme as condições cambiantes dos 

cenários.  
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3. Estruturação da central de 

acompanhamento dos contratos 

3.1. Escritório Central de Projetos 

Um dos itens indispensáveis à consecução da estratégia de 

governo é a criação de um Escritório Central de Projetos para 

garantir um fluxo prioritário de recursos e uma metodologia 

diferenciada de acompanhamento e monitoramento dos contratos 

de gestão, de modo a ampliar as chances de sucesso dos mesmos.  

Esta equipe tem como foco de seu trabalho contribuir para a 

melhor execução dos contratos de gestão, a partir da produção de 

informações de qualidade que permitam uma melhor tomada de 

decisão por parte do governo central. É importante ressaltar que o 

Escritório não realiza a atividade de gerenciamento dos contratos, 

função normalmente atribuída a gerentes alocados nos órgãos da 

estrutura do Estado. Estes gerentes, que acumulam a função com 

suas demais atribuições rotineiras, são responsáveis pelo 

gerenciamento dos contratos, a partir da metodologia ora 

elaborada.  

São atribuições do Escritório:  

x Garantia da metodologia de monitoramento e avaliação dos 

contratos de gestão; 

x Difusão da metodologia entre os órgãos envolvidos com as 

atividades de gerenciamento e execução dos mesmos; 

x Apoio aos gerentes responsáveis e ao Escritório Setorial de 

forma a garantir um planejamento simultaneamente 

realista e desafiador; 

x Realização de reuniões mensais de acompanhamento e 

monitoramento dos contratos com os gerentes e suas 

equipes, nas quais devem ser registrados o andamento dos 

projetos, o desempenho dos marcos e metas 
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representativos do projeto, e os gargalos e dificuldades 

encontrados em sua execução; 

x Monitoramento da execução orçamentária e financeira dos 

contratos de gestão, incluindo a análise das solicitações de 

liberação de recursos, a fim de garantir o adequado 

balanceamento entre execução física e financeira; 

x Construção e acompanhamento de planos de ação e 

contramedidas para superação dos gargalos e dificuldades, 

inclusive com a intermediação e mobilização de atores na 

busca por soluções mais efetivas; 

x Elaboração de relatórios mensais de acompanhamento 

(Status Report) que sintetizem de forma gráfica e direta o 

andamento dos contratos quanto ao desempenho dos seus 

marcos e metas mais representativos, a execução 

financeira, e o andamento dos planos de ação para 

superação de gargalos e dificuldades 

x Apuração do desempenho anual dos contratos de gestão 

para fins de atribuição de notas para os mesmos; 

x Realização da revisão anual dos contratos de gestão.  

3.2. Escritório Setorial 

Embora a macro condução e gestão da estratégia devam ser de 

responsabilidade da Secretaria de Estado do Planejamento e das 

Finanças, sua execução depende de todos os órgãos e entidades 

do governo. Assim, é de fundamental importância que tais órgãos 

estejam também preparados para trabalhar com as metodologias 

de gestão estratégica selecionadas pelo governo central, 

permitindo um maior grau de execução de suas ações e, ainda, 

uma melhor comunicação entre os setores de governo.  

Desta forma, sugere-se que cada órgão e entidade do Estado conte 

com uma equipe interna dedicada a apoiar a gestão estratégica, 

em um trabalho conjunto com o Escritório Central de Projetos. 

Embora esta equipe seja formalmente subordinada e vinculada 
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aos órgãos finalísticos de governo, sua atuação deve ser 

coordenada funcionalmente pela SEPLAN, de forma a garantir a 

aderência metodológica de seus trabalhos. Estes Escritórios 

funcionam, portanto, como uma pequena réplica da estrutura do 

Escritório Central, executando as seguintes atividades:  

x Preparação de informações para a contratualização de 

resultados, permitindo uma visão interna, complementar à 

visão central apresentada pela SEPLAN, dos passos 

necessários ao cumprimento da estratégia, de forma a 

enriquecer o debate sobre os indicadores, metas, ações, 

produtos e projetos que irão compor o contrato de 

resultados; 

x Monitoramento interno dos contratos de gestão, com o 

repasse de informações de seu andamento ao dirigente, a 

fim de garantir que sejam tomadas as decisões necessárias 

ao seu cumprimento; 

x Monitoramento de indicadores e etapas intermediários, 

entendidos como aqueles representativos dos passos 

necessários para o cumprimento dos resultados pactuados 

nos contratos de gestão;  

x Apoio à realização das avaliações das políticas públicas da 

secretaria/órgãos; 

x Apoio ao planejamento dos contratos de gestão; 

x Apoio metodológico em gestão aos gerentes e executores 

de projetos de sua secretaria/órgão; 

x Acompanhamento dos planos de ação estabelecidos, 

buscando a mobilização dos atores e recursos necessários 

à sua execução.  

3.3. Equipe mínima e perfil  

O trabalho do Escritório Central de Projetos é dotado de uma 

carga de trabalho intensa e constante, demandando uma equipe 

um pouco mais numerosa para sua execução. Assim, recomenda-
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se que esta equipe seja estruturada em pelo menos cinco duplas 

de trabalho, sendo que cada dupla seja responsável pelos 

projetos referentes a uma política pública de grande porte (saúde, 

educação, segurança, etc.), além de outros que apresentem relação 

com estes, em uma carteira coerente.  

Esta equipe deverá reunir pessoas com grande habilidade de 

comunicação e negociação, e que tenham ainda grande facilidade 

de relacionamento, vez que o trabalho de monitoramento 

intensivo exige um perfil flexível. Além disso, necessitam ter uma 

boa compreensão da estrutura governamental, para que possam 

prestar o devido apoio, especialmente na construção de soluções 

para gargalos e dificuldades.  

Perfil adequado: perfil flexível, expansivo e com facilidade de 

relacionamento.  

Habilidades e conhecimentos necessários: habilidade de 

comunicação e negociação, conhecimento em gestão de projetos, 

conhecimento sobre a principal área temática pela qual ficará 

responsável, suficiente compreensão da estrutura governamental 

e dos processos de governo, conhecimento de orçamento e/ou 

facilidade para trabalhar com números. 

As equipes dos Escritórios Setoriais deverão ser compatíveis com 

a complexidade dos contratos de gestão dos órgãos e entidades, 

com o número de indicadores específicos da Secretaria/Órgão 

acompanhados pelo Escritório Central de Projetos e com o 

número de iniciativas e projetos estratégicos de responsabilidade 

da mesma. O perfil de seus membros deve ser variado, sendo 

desejável que a equipe agregue pelo menos uma pessoa com cada 

um dos perfis descritos para o Escritório Central. Sugere-se que 

ao menos os dois membros pertencentes ao Grupo Técnico do 

Projeto Governança Inovadora participem do Escritório Setorial 

de cada órgão. 
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4. Reuniões de Aprendizado Estratégico 

(RAE) 

 

A partir dos contratos de gestão é possível organizar e realizar 

Reuniões de Aprendizado Estratégico (RAE) nas quais se 

acompanha a sua execução e monitora o seu desempenho 

avaliando a performance dos resultados pactuados. O 

monitoramento dos objetivos estratégicos, indicadores 

finalísticos, projetos estratégicos, iniciativas estratégicas e agenda 

de melhorias nas RAE deve ser feito comparando as metas e os 

marcos executados, a partir da coleta de dados atualizados, com 

as metas e marcos pactuados e desdobrados a partir dos 

contratos de gestão.  

É natural que em determinados períodos os projetos estratégicos, 

as iniciativas estratégicas e os itens da agenda de melhoria 

estejam em estágios diferentes, demandando mais ou menos 

recursos e atenção dos gestores de acordo com esse estágio. Essa 

afirmativa é importante porque deve servir de guia para as RAE de 

modo a torná-las mais dinâmicas e evitando o tédio, desperdício 

de tempo e eventual esvaziamento da reunião. Assim, é 

importante que o Escritório Setorial faça uma análise geral dos 

contratos de gestão, mas foque a reunião naqueles pontos mais 

críticos, que demandam maior atenção e dedicação de toda equipe 

dos órgãos e entidades. Seguindo esse roteiro, a reunião pode se 

aprofundar nos assuntos mais relevantes daquele momento, 

permitindo, assim, uma maior reflexão sobre a estratégia, sua 

execução, dificuldades e riscos a serem superados. Isso, por sua 

vez, vai permitir a adoção de planos de ação e contramedidas para 

garantir o alcance dos resultados pactuados e as decisões das 

reuniões serão mais claramente comunicadas aos interessados e 

retroalimentarão a próxima análise dos Contratos de Gestão.  A 

figura abaixo retrata justamente essa dinâmica das RAE: 
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Figura 9: Dinâmica das Reuniões de Aprendizado Estratégico 

4.1. Reuniões de monitoramento dos Contratos 

de Gestão: Escritórios Setoriais 

As RAE devem acontecer nos níveis operacional, tático e 

estratégico, de modo que uma é subsídio para a realização da 

outra. Assim, as RAE devem acontecer primeiramente no âmbito 

do órgão contratado e realizada pelo menos uma vez por mês, 

podendo ocorrer em períodos mais curtos, de acordo com a 

maturidade da organização. Quanto mais madura, mais dinâmicas 

são as reuniões, logo mais vezes os integrantes conseguem se 

reunir e, assim se espera, que melhor seja o desempenho do 

contrato de gestão. Essas reuniões serão agendadas e conduzidas 

pelo Escritório Setorial que deverá convocar os Gerentes de 

Projetos Estratégicos, os responsáveis pelas Iniciativas 

Estratégicas e os responsáveis pelos itens da Agenda de 

Melhorias, além de outros que o Escritório julgar necessário, como 

assessores jurídicos e responsáveis pelas licitações, por exemplo. 

Sugere-se que estas reuniões ocorram até o final da primeira 

semana do mês subsequente àquele que será analisado no 

acompanhamento e monitoramento. 

Os gestores são responsáveis por levar as informações necessárias 

sobre a execução das tarefas sob sua responsabilidade, a saber: 
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x Execução física das ações sob sua responsabilidade; 

x Apontar os problemas e dificuldades que estejam 

impactando no desempenho; 

x Propor contramedidas para superar as dificuldades e 

riscos, com prazo para executá-las; 

x Informar a execução financeira detalhada até o dia da 

reunião; 

x Apresentar cronograma atualizado da projeção de 

orçamento para os meses seguintes. 

O Escritório Setorial, além de agendar e organizar as reuniões 

com as equipes de gestores, deverá: 

x Organizar as informações sobre a execução física e 

financeira dos projetos; 

x Identificar riscos e dificuldades que podem impactar na 

execução dos projetos; 

x Discutir contramedidas a serem adotas para superar as 

dificuldades e evitar os riscos; 

x Avaliar a demanda por recursos orçamentários para 

execução das ações; 

x Elaborar o Relatório de Situação Consolidado das ações 

(projeto, iniciativa e melhoria) no sistema de 

monitoramento. 

Principalmente no início do processo, é desejável que as reuniões 

no nível operacional aconteçam pelos menos quinzenalmente, 

mas idealmente toda semana, de modo que elas não devem durar 

mais de uma hora e meia, considerando 30 minutos para cada 

bloco do contrato de gestão, podendo ser mais ou menos, 

dependendo da quantidade de itens que o órgão pactuou. Por isso 

devem ser conduzidas pelo responsável pelo Escritório Setorial 

(formado por pelo menos duas ou três pessoas, de acordo com a 

complexidade do contrato), que atento ao conteúdo contratado, 

deverá adequar o tempo de cada bloco. Assim, o responsável pelo 

escritório setorial deve iniciar a reunião abordando os projetos 
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estratégicos, em seguida as iniciativas estratégicas e finalizar com 

a agenda de melhorias, observando cada um dos itens pontuados 

acima. 

4.2. Reuniões de monitoramento dos Contratos 

de Gestão: Escritório Central de Projetos 

As informações geradas a partir das reuniões realizadas por todos 

os Escritórios Setoriais deverão ser encaminhadas para o 

Escritório Central de Projetos, que estará sob coordenação da 

Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças – SEPLAN. 

Este Escritório Central, por sua vez, será responsável por realizar 

as RAE num segundo nível, se reunindo mensalmente até o dia 10, 

de maneira presencial, com todos os Escritórios Setoriais, 

individualmente, para discutir o desempenho dos contratos de 

gestão dentro da dinâmica já mencionada. O objetivo dessa 

reunião, entre outros que serão postos abaixo, é sintetizar as 

informações mais relevantes sobre a execução de cada contrato de 

gestão, gerando relatórios de situação (Status Report), que possam 

servir de auxílio na tomada de decisões pelos gestores, nos 

diversos níveis hierárquicos. Com esses relatórios e suas 

informações, o Escritório Central passa a ser um repositório único 

das informações estratégicas do governo, acabando com a 

costumeira dispersão de informações, e se tornando uma fonte de 

inteligência do governo. 

Nessas reuniões, além de outras demandas do Escritório Central, 

os Escritórios Setoriais devem: 

x Informar o Relatório de Situação Consolidado das ações 

(projeto, iniciativa e melhoria); 

x Apresentar contramedidas a serem adotas para superar as 

dificuldades e evitar os riscos; 

x Fazer a solicitação de liberação de recursos orçamentários 

para execução das ações; 

x Avaliar as solicitações de alteração no escopo do projeto; 
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x Disponibilizar fotos e vídeos sobre a execução dos 

projetos; 

x Levantar as informações adicionais que o Escritório Central 

solicitar. 

O Escritório Central é responsável por agendar e organizar as 

reuniões com os Escritórios Setoriais e: 

x Avaliar a execução física e cobrar o cumprimento do 

cronograma planejado; 

x Avaliar as solicitações de cotas orçamentárias e proceder a 

liberação junto a SEPLAN; 

x Auxiliar na adoção das contramedidas propostas para os 

riscos e dificuldades; 

x Ajudar na interação com demandas que necessitam ação 

de outros órgãos; 

x Relatar informações relevantes não identificadas pelos 

Escritórios Setoriais; 

x Elaborar o Relatório de Situação Consolidado das 

Secretarias/Órgãos e Áreas de Resultado. 

O Escritório Central terá um coordenador e terá, pelo menos, 5 

equipes formadas por duas pessoas cada uma. Cada equipe ficará 

responsável por um conjunto de órgãos (que normalmente 

possuem sinergia) de modo que estes servidores serão 

responsáveis por conduzir as reuniões com os escritórios 

setoriais. Como os Escritórios Setoriais já fazem o levantamento 

prévio de tudo que será discutido, essa reunião, normalmente, 

não deve levar mais do que duas horas. Na verdade, elas acabam 

por tomar a parte da manhã ou da tarde (dependendo da agenda), 

mas não duram mais do que isso. Do mesmo modo, o servidor do 

Escritório Central responsável pelo monitoramento do contrato 

daquele órgão deve iniciar a reunião abordando os projetos 

estratégicos, em seguida as iniciativas estratégicas e finalizar com 

a agenda de melhorias, observando cada um dos itens pontuados 

acima. 
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4.3. Comitê Intermediário 

Bimestralmente (ou extraordinariamente), em caráter estratégico, 

organizado pelas Áreas de Resultados do Mapa Estratégico, a 

SEPLAN organizará os Comitês Intermediários de Área de 

Resultados, com a finalidade de acompanhar e monitorar a 

execução dos Contratos de Gestão, sobretudo exercendo o seu 

papel de planejar, coordenar, executar, supervisionar e controlar o 

sistema estadual de Planejamento, no sentido não apenas de 

cobrar dos órgãos a execução dos resultados contratados, mas 

atuando como órgão central, capaz de coordenar os 

entendimentos e interesses do Estado por meio da articulação 

com todos os órgãos e entidades da Administração. A partir das 

informações coletadas pelo Escritório Central, a SEPLAN 

convocará e organizará as reuniões do Comitê, levando para a 

pauta as realizações mais relevantes do projeto no período que 

irão compor a Agenda Positiva do Governo e, principalmente, as 

dificuldades e riscos que os dirigentes têm encontrado para 

cumprir as metas e os prazos estabelecidos.  

Apesar dos contratos já trazerem a figura do órgão interveniente 

com vistas a gerar comprometimento mútuo entre as partes na 

execução de determinados itens do contrato, é habitual que no 

momento da execução apareçam dificuldades que os órgãos 

centrais, notadamente a SEPLAN e o Gabinete Civil, tem maior 

capacidade de auxiliar na comunicação e na cobrança por essa 

interação. Além disso, dificilmente algum projeto é executado sem 

que outros atores se envolvam, ainda que pontualmente. É o caso 

da necessidade de uma liberação orçamentária, uma agilidade 

maior no processo de licenciamento, num processo de compras 

e/ou num parecer jurídico. São momentos pontuais do projeto 

que não justificam que estes órgãos sejam signatários como 

intervenientes, mas a cultura de departamentalização tão trivial 

no setor público acaba os distanciando. Essa situação acaba por 

gerar dificuldades para resolver problemas de solução simples. 

Insensatez maior é que, quando isso acontece, ninguém fica 



 

27 
 

www.institutopublix.com.br 
www.governancainovadora.seplan.rn.gov.br 

sabendo e por uma razão pueril, projetos importantes sofrem 

atrasos inaceitáveis na sua execução.  

Esse comitê intermediário tem, então, um papel de facilitador, de 

conciliador e mediador dessas questões que podem ser resolvidas 

no âmbito dos dirigentes. 

O Escritório Central, fica responsável pela organização das 

agendas de cada um dos comitês e a SEPLAN pela condução da 

reunião e pela convocação dos dirigentes dos órgãos afetos aquela 

Área de Resultados, além do GAC e órgãos que, mesmo não 

fazendo parte daquela Área de Resultados, estejam 

eventualmente sendo demandados em pontos específicos, como 

ocorre normalmente com a Procuradoria Geral, Meio Ambiente ou 

Infraestrutura, por exemplo. A SEPLAN deve determinar as 

informações necessárias para realização da reunião e: 

x Definir os principais pontos a serem discutidos na reunião; 

x Elaborar a apresentação da reunião; 

x Fazer a exposição sobre a execução dos projetos, 

iniciativas e agenda de melhorias; 

x Apresentar as demandas que necessitem de definições 

e/ou intervenções do Secretário do Planejamento e das 

Finanças. 

Os membros do Comitê são os dirigentes dos órgãos e devem 

programar em suas agendas as reuniões de Comitê Intermediário, 

na qual deverão: 

x Avaliar o desempenho das Áreas de Resultados e dos 

Contratos de Gestão de cada órgão; 

x Cobrar a execução dos cronogramas previstos nos 

contratos; 

x Auxiliar na adoção das contramedidas propostas para os 

riscos e dificuldades; 

x Tomar decisões para corrigir problemas e garantir o 

alcance dos resultados; 
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x Deliberar sobre outros temas de interesse; 

x Informar os órgãos sobre as decisões tomadas na reunião 

para que sejam cumpridas; 

x Sugerir as realizações que deverão compor a Agenda 

Positiva de Resultados; 

x Definir os assuntos que devem ir para pauta de reunião 

com o Governador. 

Nas reuniões do Comitê Intermediário são discutidos os Contratos 

de Gestão das Áreas de Resultados agregando as 

Secretarias/Órgãos que têm forte correlação com aquela Área, a 

não ser que haja determinação extraordinária em contrário para 

se realizar por grupos de Secretarias/Órgãos. Desse modo, as 

reuniões devem ser mais longas, ainda que se discutam apenas as 

questões mais importantes. Cada reunião deve durar não mais 

que 2 horas e deve ser conduzida pelo Escritório Central de 

Projetos, tendo o Secretário de Estado do Planejamento e das 

Finanças como mediador, ficando responsável também por dosar 

a profundidade de cada item da pauta. 

É importante que o Secretário abra a reunião dando um panorama 

geral sobre a execução de todos os contratos daquela área, 

enaltecendo aqueles que estão com bom desempenho e cobrando 

aqueles que estão abaixo da performance desejada. Em seguida, 

aborda um contrato de gestão de cada vez, ressaltando os 

principais pontos mencionado anteriormente e enfatizando 

aquelas questões mais relevantes para reunião que, conforme 

dito, já terão sido definidas previamente com o Escritório Central. 

É importante finalizar a reunião fazendo uma nova cobrança em 

relação ao alcance dos resultados pactuados, mas, principalmente, 

ressaltando as principais decisões daquela reunião e medidas a 

serem adotadas imediatamente pelos gestores participantes. 

4.4. Comitê de Governança 

Quadrimestralmente (ou extraordinariamente), também em 

caráter estratégico e organizado pelas Áreas de Resultados do 
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Mapa Estratégico, a SEPLAN organizará os Comitês de Governança 

de Área de Resultados, com a finalidade de acompanhar e 

monitorar a execução dos Contratos de Gestão, mas agora com 

viés também político-gerencial, onde as questões mais relevantes 

sobre os Contratos de Gestão dos órgãos e entidades são levadas 

e apreciadas pelo Governador do Estado. O objetivo aqui é obter 

do Governador definições necessárias sobre determinados 

assuntos que cabem a ele, definições essas que podem ser com 

relação ao rumo dos projetos e iniciativas ou com relação à 

resolução de problemas identificados nas reuniões das instâncias 

anteriores cujas intervenções de SEPLAN e GAC não surtiram 

efeito. 

Nessa reunião também é importante que o Governador decida 

sobre a divulgação de uma Agenda Positiva de Resultados, 

baseado nas entregas que cada órgão já tenha realizado e que seja 

de interesse da sociedade. Isso é importante por que leva ao 

conhecimento da sociedade as realizações que o governo vem 

fazendo e muitas vezes não são de conhecimento dos próprios 

órgãos de comunicação interna, que podem levar essas notícias 

para a população juntamente com a marca de um governo 

eficiente e competente.  

A discussão, nesse nível de comitê, sobre a execução de cada um 

dos contratos de gestão tem o papel principal de ajudar o governo 

a alcançar os resultados estabelecidos nas suas diversas áreas, 

superando os desafios e os obstáculos que são inerentes a esse 

processo. De toda sorte, tem como consequência um efeito 

positivo no caso de órgãos com baixa performance na sua 

execução. Como exposto no Produto 01 (Modelo de 

Contratualização – PD01 da Frente 04), apesar de, normalmente, 

os contratos de gestão preverem explicitamente sanções para os 

órgãos e seus titulares nesse caso, no modelo que está sendo 

concebido para o Governo do Rio Grande do Norte, essas sanções 

são intrínsecas ao modelo.  

Ao determinar o conteúdo da pauta das reuniões do comitê, a 

SEPLAN tem o dever de, antes de apresentar os principais itens a 

serem discutidos, oferecer um panorama sobre a execução de 
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todos os contratos de gestão daquela área, ainda que nem todos 

sejam tema de debate daquela reunião específica, a fim de que 

todos, mas sobretudo o Governador, tomem o conhecimento 

sobre o desempenho daquela Área de Resultados. Ao fazer isso, 

ao mesmo tempo em que há a exposição da eficiência por meio 

dos resultados alcançados haverá inequivocamente as críticas e, 

por consequência, o desprestígio dos órgãos com baixo 

desempenho, sobretudo de seus titulares, perante o governador e 

demais dirigentes.  

Por essa razão, a pauta desses comitês precisa ser 

cuidadosamente elaborada e validada com os dirigentes da 

SEPLAN e GAC, apesar da elaboração das agendas e fontes dos 

dados ser o Escritório Central de Projetos. Do mesmo modo do 

Comitê Intermediário, uma vez definida a data do Comitê de 

Governança a SEPLAN se responsabiliza pela convocação dos 

dirigentes dos órgãos afetos aquela Área de Resultados, além do 

GAC, e pela condução da reunião. Ambos devem determinar as 

informações necessárias para realização da reunião e: 

x Definir os principais pontos a serem discutidos na reunião; 

x Elaborar a apresentação da reunião; 

x Fazer a exposição sobre a execução dos projetos, 

iniciativas e agenda de melhorias; 

x Apresentar as demandas que necessitem de definições 

e/ou intervenções do Governador. 

O Comitê, por sua vez, precisará elaborar a programação das 

datas das reuniões, nas quais deverá: 

x Avaliar o desempenho das Áreas de Resultados por meio 

dos Contratos de Gestão de cada órgão; 

x Cobrar dos dirigentes a execução dos cronogramas 

previstos nos contratos; 

x Tomar decisões para corrigir problemas e garantir o 

alcance dos resultados; 

x Deliberar sobre outros temas de interesse; 
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x Informar os órgãos sobre as decisões tomadas na reunião 

para que sejam cumpridas; 

x Elaborar uma Agenda Positiva com fotos e fatos para 

divulgação. 

As reuniões do Comitê de Governança devem ser extremamente 

dinâmicas, uma vez que contam com a participação do 

governador e, por isso, não devem ter mais do que uma hora de 

duração. É preciso muito cuidado para que não seja uma reunião 

proforma, que agregue muito pouco ou nada no sentido de 

resolver problemas na execução dos contratos de gestão, sob o 

risco de o governador não querer mais participar dela. 

Por isso, cabe ressaltar que apesar de serem discutidos os 

Contratos de Gestão das Áreas de Resultados, agregando as 

Secretarias/Órgãos que tem forte correlação com aquela Área, 

somente devem ser considerados os contratos que possuem pauta 

que demande intervenção ou decisão do governador. A condução 

deve ser feita pelo Escritório Central de Projetos, tendo o 

Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças como 

mediador, ficando responsável também por dosar a profundidade 

de cada item da pauta. 

Novamente, é importante que o Secretário abra a reunião dando 

um panorama geral sobre a execução de todos os contratos 

daquela área, enaltecendo aqueles que estão com bom 

desempenho e cobrando daqueles que estão abaixo da 

performance desejada. Em seguida, aborda um contrato de gestão 

de cada vez, mas apenas aqueles pontos definidos previamente na 

reunião de Comitê Intermediário. É importante finalizar a reunião 

fazendo uma nova cobrança em relação ao alcance dos resultados 

pactuados, mas, principalmente, ressaltando as principais 

decisões daquela reunião e medidas a serem adotadas 

imediatamente pelos gestores participantes. 

A reunião de Comitê fecha, portanto, a dinâmica das reuniões de 

monitoramento dos Contratos de Gestão que deverá se repetir 

dentro da periodicidade determinada a fim de garantir a eficiência 



 

32 
 

www.institutopublix.com.br 
www.governancainovadora.seplan.rn.gov.br 

na execução dos contratos de gestão e os resultados neles 

contratados, conforme a figura abaixo: 

 

Figura 10: Dinâmica das reuniões de monitoramento 

Em seguida, a figura 11 apresenta o resumo da dinâmica das 

reuniões: 

 

Figura 11: Resumo das reuniões de monitoramento 
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Desse modo, o ciclo de monitoramento dos Contratos de Gestão pode ser resumido no fluxograma abaixo: 

 

Figura 12: Resumo das reuniões de monitoramento 
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5. Instrumentos de acompanhamento dos 

contratos de gestão 

 

A boa prática de monitoramento e avaliação de projetos, neste 

caso de contratos de gestão, exige a elaboração de relatórios 

gerenciais para que as partes interessadas possam ter 

conhecimento sobre a execução de cada um dos contratos sem 

que tenha que se deparar com cronogramas enormes, base de 

dados de sistemas financeiros, etc. O processo de elaboração do 

relatório de acompanhamento envolve a coleta de todos os dados 

sobre a execução física e financeira de cada item do contrato, 

distribuição das informações sobre o desempenho a partir do 

confronto entre aquilo que foi planejado e o que foi executado até 

o mês de referência. É importante que esses relatórios também 

tragam as informações sobre riscos e dificuldades que o contrato 

apresenta. O capítulo 2 demonstrou a forma como os contratos de 

gestão devem ser desdobrados para que sejam passíveis de 

acompanhamento e um dos objetivos daquele desdobramento é 

viabilizar a elaboração dos relatórios de acompanhamento. 

Os contratos de gestão são a base da elaboração do relatório, mas 

é importante que as informações, agora já detalhadas, sejam a 

apresentadas num formato em que, visualmente, seja possível 

avaliar o andamento do contrato, fundamentando-se nos 

parâmetros dos faróis, apresentados anteriormente, e em gráficos 

de performance. Desse modo, o relatório de acompanhamento 

deve se apresentar como na figura 12 que apresenta um caso 

hipotético: 
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Figura 13: Relatório de Situação (Status Report) – 1ª parte 
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Figura 14: Relatório de Situação (Status Report) – 2ª parte 

 

Como pode-se perceber, o relatório traz no seu cabeçalho as 

informações principais sobre data da sua elaboração e 

responsável pelo acompanhamento daquele contrato no 

respectivo órgão.  

Em seguida vem as informações sobre o primeiro bloco, referente 

aos objetivos estratégicos. Como os indicadores finalísticos, via de 

regra, são apurados anualmente, não são reportados aqui para 

não poluir o relatório.  As metas desdobradas são transformadas 

em gráficos, acompanhadas de um farol de desempenho 
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conforme a regra estabelecida no anexo do contrato de gestão 

para melhor visualização. Os faróis também são aplicados aos 

marcos para que se atinja o mesmo objetivo. Neste e em todos os 

demais blocos existe um campo para registro das dificuldades e 

riscos dos projetos, as contramedidas que estão sendo adotadas e 

comentários que a equipe julgar serem de relevância. 

O relatório apresenta, em seguida, as informações sobre a 

execução física dos demais blocos, Iniciativas Estratégicas e 

Agenda de Melhorias. Assim como os Projetos Estratégicos, o 

confronto entre os marcos pactuados e os marcos realizados são 

acompanhados dos faróis de desempenho, bem como do registro 

dos riscos e dificuldades encontrados na sua execução.  

Também são apresentados os dados sobre a execução financeira, 

que é justamente onde o Escritório Central de Projetos controla a 

liberação de cotas orçamentárias para os órgãos e garante, assim, 

um alinhamento entre o que foi planejado, o que está sendo feito 

e o que está sendo gasto. 
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6. Opções tecnológicas para o 

acompanhamento dos contratos de 

gestão  

Com a evolução do processo de gestão estratégica, sugere-se 

pensar na implementação de um Sistema de Monitoramento para 

suportar o modelo de gestão da estratégia governamental. A 

ferramenta pode integrar, numa única plataforma, informações 

relacionadas ao planejamento, execução, monitoramento, 

avaliação e revisão da estratégia governamental. 

Os principais benefícios que podem ser percebidos pelos 

diferentes usuários são: 

x Efetiva gestão da estratégia governamental; 

x Acompanhamento intensivo descentralizado e adequado 

fluxo de informações gerenciais; 

x Maior transparência das ações; 

x Aumento da qualidade das informações e relatórios 

gerenciais; 

x Melhoria qualitativa da intervenção dos Escritórios 

Setoriais; 

x Maior velocidade da informação e da tomada de decisão; 

x Maior uniformidade metodológica no Governo (facilidade 

do aprendizado). 

É importante que a ferramenta a ser adota pelo Escritório Central 

de Projetos contemple, no mínimo, o seguinte conteúdo e 

relatórios sintéticos de acompanhamento referentes a: 

9 Indicadores: módulo ou item para cadastro dos 

Indicadores Finalísticos, com campos para todas as 

informações, conforme o Caderno de Indicadores do 

Governo do Estado do Rio Grande do Norte, além da sua 
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apresentação em gráficos que considerem os parâmetros 

de desempenho escolhidos para cada um deles; 

9 Iniciativas e Projetos Estratégicos: módulo ou item para 

elaboração da Estrutura Analítica do Projeto e da Iniciativa 

estratégica (EAP), elaboração e detalhamento dos 

cronogramas, Gráfico de Gantt, lançamento de todas as 

informações da ficha do projeto, acompanhamento da 

execução física e financeira e gerenciamento dos riscos e 

dificuldades do projeto (plano de contramedidas); 

9 Agenda de Melhorias: módulo ou item para cadastro dos 

itens da Agenda de Melhorias, detalhamento de suas 

informações, metas e cronogramas, parâmetros de 

desempenho escolhidos para cada uma delas. 

 

De fato, o sistema não pode deixar de conter todas as 

informações que compõem o contrato de gestão e seu anexo, mas 

principalmente aquelas que surgirão a partir de seu 

desdobramento, acompanhamento e monitoramento que passarão 

a ser realizados após a assinatura dos contratos com o 

Governador e que foram, portanto, objeto dessa modelagem de 

monitoramento e avaliação dos contratos. Não se deve, 

entretanto, deixar de avaliar o conteúdo adicional, tais como 

georreferenciamento, integração com os sistemas estaduais 

disponíveis (SIAF especialmente) e gerenciamento de documentos 

e atas, uma vez que ajudam no monitoramento e gestão dos 

contratos. 

A título de sugestão, o Sistema GPWeb, atende todos os requisitos 

citados acima e vem sendo amplamente utilizado na 

Administração Pública, além de ser uma tecnologia elaborada a 

partir de software livre de amplo acesso aos usuários. O GPWeb 

foi desenvolvido em 2008, sendo aprimorado desde então. 

O mesmo é composto de 4 módulos inter-relacionados:  

x Gestão Estratégica (indicadores, Balanced Score Card, etc.); 

x Gerenciamento de Projetos; 
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x Mensagens corporativas e agenda de compromissos;  

x Documentos eletrônicos a partir de modelos padrão. 

 

Abaixo listamos alguns usuários do GPWeb: 

9 Ministério da Integração 

9 Min. Planejamento, Orçamento e Gestão 

9 Ministério do Turismo 

9 Ministério do Meio Ambiente 

9 Ministério da Agricultura 

9 Exército Brasileiro 

9 Força Aérea Brasileira 

9 EMGEPRON – Marinha do Brasil 

9 Conselho de Justiça Federal 

9 Controladoria Geral da União 

9 Advocacia Geral da União 

9 Superior Tribunal Militar 

9 Tribunal de Justiça de Roraima 

9 Tribunal de Justiça do Acre 

9 Tribunal de Justiça do MS 

9 Tribunal de Justiça do Tocantins 

9 Tribunal de Justiça de Goiás 

9 Tribunal de Justiça do Espírito Santo 

9 Tribunal de Justiça de Alagoas 

9 1 º Tribunal Regional do Trabalho 

9 8 º Tribunal Regional do Trabalho 

9 Ministério Público da Paraíba 

9 Ministério Público de Minas Gerais 

9 Secretaria de Administração da Bahia 

 

O GPWeb é um software livre que pode ser utilizado pelo Governo 

do Estado para gerenciar os contratos de gestão sem que isso 



 

41 
 

www.institutopublix.com.br 
www.governancainovadora.seplan.rn.gov.br 

incorra em despesas para o erário. É verdade que parte de suas 

funcionalidades são pagas, mas aquelas essenciais e que são o 

foco do monitoramento dos contratos estão disponíveis. 

Abaixo estão apresentadas as principais funcionalidades do 

GPWeb, bem como outros softwares de mercados pagos que 

também atendem aos requisitos pensados para o 

acompanhamento dos projetos estratégicos e dos contratos de 

gestão do Rio Grande do Norte: 

Quadro 1. Sistemas para acompanhamento de projetos 

Solução tecnológica Principais funcionalidades 
GPWeb x Gestão Estratégica de indicadores (modelo aderente ao 

Balanced ScoreCard) 
x Gerenciamento de Projetos e de Portfólios de projetos 

com controle de Tempo (Gráfico de Gantt), Recurso e 
EAP gráfica interativa horizontal e vertical 

x Gestão de Recursos (controle de homem/hora e 
recursos alocados) 

x Mensagens corporativas e agenda de compromissos; 
x Geração de documentos eletrônicos a partir de modelos 

padrão. 
x Gestão e orçamentária e de Custo 
x Gestão da Demanda, Documental, Risco (e resposta aos 

riscos) e Mudanças 
x Calendários de expediente para tarefas, projetos e 

recursos 
x Painéis de indicadores para reuniões de análise 

estratégicas e monitoramento de projetos (Dashboards 
e Relatórios) 

x Gestão de competências, habilidades e atitudes dos 
usuários 

x Controle de Pendências 
x Sistema de disparo de alertas, tanto por e-mail quanto 

celular 
x Localização Geográfica: controlar os mais diversos tipos 

de projetos com georeferenciamento 
x Comunicação Corporativa:  sistema de troca de 

mensagens com segurança criptografada 

Gestão Estratégica x Mapas estratégicos, com perspectivas e temas 
estratégicos, objetivos estratégicos e metas globais com 
visualização de resultados por faróis e barras coloridas 

x Projetos, iniciativas estratégicas e planos de ação 
x Relatórios de 3 gerações e/ou fato/causa/ação 
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x Acompanhamento simultâneo de mais de uma 
estratégia 

x Dashboard de metas com filtro por área, responsável, 
etc. 

x Acompanhamento de recursos, orçamento e duração de 
projetos (gráficos de Gantt) 

x Relatórios de acompanhamento parametrizável de 
indicadores desatualizados, ações pendentes e metas 
não atingidas 

x Calendário de reuniões, com pauta e ata e convocação 
dos participantes 

x Gestão do risco organizacional que ameaça a execução 
da estratégia 

x Geração de emails personalizados e automáticos de 
alertas e lembretes 

x Análises de desvios, através de gráficos de pareto e 
gráficos de cascata 

x Criação de apresentações e gestão à vista a partir das 
necessidades dos usuários 

x Visualização por referência geográfica de área, 
indicadores e projetos 

x Criação de fóruns de troca de experiências 
x Histórico de alterações 
x Possibilidade de integração com os sistemas de 

informações já disponíveis na empresa 

Gplanes x Gestão estratégica voltado para a fase de elaboração do 
plano estratégico e da execução das ações. 

x Gestão das métricas, as metas e seus desdobramentos, 
os indicadores e as anomalias 

x Gera relatórios, de gráficos e do painel de controle os 
gerentes, coordenadores, diretores e presidentes têm 
uma visão dos indicadores e da instituição. 

x Acompanhamento de Planos de Gestão, Indicadores, 
Metas (valores a serem alcançados), Ciclos de Revisão, 
Áreas de Resultados, Planos de Ação, Anomalias, Diário 
de Bordo, Painel de Controle. 

x Todos os componentes utilizados em seu 
desenvolvimento são softwares livres e gratuitos, 
portanto as instituições que vierem a adotá-lo não terão 
custos com licenciamento de software. 

Portal da Estratégia x Gestão de Mapas, Objetivos, Indicadores e Metas, 
iniciativas e processos. 

x Uso de técnicas como AHP para gestão de portfólios e 
BSC como ferramenta de gestão estratégica. 

x Gestão de processos por meio de um mecanismo 
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poderoso de workflow e formulários dinâmicos. 
x Comunicando de forma efetiva sobre os resultados, 

apontando eventuais desvios e riscos que possam 
impactar negativamente sobre estes objetivos. 

x Fácil acesso aos resultados e informações utilizando 
gráficos, recursos “arrastar-soltar” (semelhante às 
tabelas dinâmicas do Excel), aliados a uma comunicação 
efetiva, registro de lições aprendidas, gestão de riscos e 
questões, foram os pilares utilizados para a produção 
da solução. 

x Utiliza Web Services, permitindo uma maior agilidade 
na obtenção da informação, preservando a sua 
integridade e qualidade. 
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7. Oficina para apresentação dos modelos 

de contratualização e monitoramento e 

avaliação 

No dia 31 de maio de 2016 foi realizada uma oficina para 

apresentação para o Grupo Técnico do Estado, formado por 

dois servidores de cada órgão, dos modelos de 

contratualização e de monitoramento e avaliação dos contratos 

de gestão. Esta oficina poderá ser confirmada por meio das 

fotos e lista de presença constantes dos Anexo I e II, 

respectivamente. 

Em seguida seguem as apresentações que foram utilizadas 

nesta oficina. 
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9. Anexo  

9.1. Anexo I – Fotos da Oficina 
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9.2. Anexo II – Lista de Presença 
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